Ministério da Economia /('
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais _ CAR F

Processo n° 13839.902052/2010-91

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1001-000.525 — 12 Secdo de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
Sessdo de 15 de julho de 2021

Assunto RESOLUCAO

Recorrente ROSSI TRATORES E IMPLEMENTOS LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os:membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia considerando a necessidade de esclarecimentos
adicionais, entendo ser-necessario converter o julgamento em diligéncia a Unidade de Origem, a
fim de que esta ateste se os valores de R$ 34,46 e R$ 1.448,12 foram extintos ou ndo, bem como
busque identificar se a quantia de R$ 420,45 ja englobaria o valor de R$ 153,09 inicialmente
reconhecido, podendo, para tanto, notificar a empresa contribuinte para os esclarecimentos que
se facam necessarios.

(documento assinado digitalmente)
Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Roberto Adelino da
Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros

Relatorio
Em atencdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo o
relatério produzido no Acordao n.° 16-83.941 da 72 Turma da DRJ/SPO, de 28 de agosto de 2018
(fls. 69 a 74):

Trata-se de Manifestagdo de Inconformidade apresentada contra despacho
decisorio da DRF/Jundiai com o seguinte conteddo, fls. 13:



  13839.902052/2010-91 1001-000.525 Resolução 1ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 15/07/2021 RESOLUÇÃO ROSSI TRATORES E IMPLEMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 10010005252021CARF1001RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência considerando a necessidade de esclarecimentos adicionais, entendo ser necessário converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, a fim de que esta ateste se os valores de R$ 34,46 e R$ 1.448,12 foram extintos ou não, bem como busque identificar se a quantia de R$ 420,45 já englobaria o valor de R$ 153,09 inicialmente reconhecido, podendo, para tanto, notificar a empresa contribuinte para os esclarecimentos que se façam necessários.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Dayan da Luz Barros - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Roberto Adelino da Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros
   Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo o relatório produzido no Acórdão n.º 16-83.941 da 7ª Turma da DRJ/SPO, de 28 de agosto de 2018 (fls. 69 a 74):
 Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada contra despacho decisório da DRF/Jundiaí com o seguinte conteúdo, fls. 13:
 
 Pode ser notado, portanto, que o despacho combatido apontou que encontrou retenções na fonte não confirmadas, fls. 45, e diferenças em estimativas compensadas referentes ao processo 13839.001746/00-94, fls. 45.
 A interessada foi cientificada do referido despacho em 15/06/2010, fls. 34, tendo apresentado manifestação de inconformidade em 06/07/2010, fls. 02 com os argumentos a seguir resumidos.
 Alega que está apresentando as notas fiscais que comprovam as retenções.
 Quanto às compensações de estimativa no processo 13839.001746/00-94, entende foram homologadas e junta extrato da PGFN a respeito.
 É o relatório
 A DRJ julgou improcedente o pedido da empresa recorrente contido em sua manifestação de inconformidade, por entender a DRJ que: 
 [...] Em regra, o reconhecimento de direito creditório a título de saldo negativo de IRPJ reclama efetividade no pagamento das antecipações calculadas por estimativa, a apresentação do comprovante de retenção do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovação da oferta à tributação da receita que ensejou a retenção e, ainda, a apresentação dos elementos indicadores dos resultados contábil e fiscal (balanço patrimonial, demonstrativo de resultado do exercício - DRE e o Livro de Apuração do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena identidade entre estes e o teor informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais (DIPJ). Na ausência do comprovante de retenção do IRRF faz-lhe as vezes os registros constantes do banco de dados da Receita Federal, extraídos da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) apresentada pela fonte pagadora.
 [...] Caberia à manifestante trazer os informes de rendimentos que recebeu das fontes pagadoras, bem como juntar escrituração contábil que demonstrasse que as respectivas receitas foram oferecidas à tributação. Na ausência de tais provas, não há como acatar o pleito da manifestante. As Notas Fiscais anexadas não suprem os documentos referidos.
 [...] Posto isto, voto por julgar a manifestação de inconformidade IMPROCEDENTE.
 Face ao referido Acórdão da DRJ/SPO, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fl. 87), alegando que teria ocorrido a extinção de dívida ativa o que comprovaria as estimativas compensadas de R$ 34,46 e R$ 1.448,12, bem como alegando que a documentação comprovaria as retenções requeridas.
 A contribuinte apresenta, ainda, documentos que julga comprovar os argumentos por ela aludidos (fls. 88 a 101).
 Por fim, a empresa Recorrente pleiteia a reforma da decisão prolatada pela 7ª Turma da DRJ/SPO com o consequente reconhecimento de seu direito creditório bem como a pretendida validação da compensação discutida.
 
 Voto
 Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.
 Relativamente ao mérito do presente processo, necessário indicar que o Despacho Decisório nº 863982885 (fl. 43) homologou parcialmente o pedido pleiteado, da seguinte forma:
 
 Na fl. 45, consta a seguinte análise:
 
 Com o indeferimento do pleito pela DRJ, a empresa recorrente alegou que teria ocorrido a extinção de dívida ativa, o que comprovaria as estimativas compensadas de R$ 34,46 e R$ 1.448,12.
 Na fl. 89, consta indicação de que os débitos relativos a R$ 34,46 e R$ 1.448,12, anteriormente veiculados em outro processo administrativo, teriam sido objeto de extinção, nos seguintes termos:
 
 [...]
 
 [...]
 
 No entanto, entendo que o presente processo não se encontra apto para julgamento.
 É que, apesar de referida informação de anulação da inscrição da dívida ativa, o que se demonstra anulada é a cobrança de eventual dívida tributária, o que pode ter ocorrido por questões de ordem formal ou de ordem material sem que necessariamente se tenha sido extinto o tributo em si.
 Além disso, quanto aos valores de retenção na fonte, em que pese a empresa contribuinte alegue ter apresentado documentação contábil apta à comprovação do crédito, tal demonstração não provou cabalmente a certeza e liquidez do crédito pleiteado, na medida em que tais retenções somente comprovam a quantia de R$ 420,45, sem indicação se o valor anteriormente reconhecido de R$ 153,09 já integraria o valor de R$ 420,45, ou seja, não havendo certeza de que a quantia de R$ 420,45 ainda não teria sido objeto de reconhecimento, o que também haveria de ser objeto de esclarecimento.
 Dessa forma, considerando a necessidade de esclarecimentos adicionais, entendo necessário converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, a fim de que esta ateste se os valores de R$ 34,46 e R$ 1.448,12 foram extintos ou não, bem como busque identificar se a quantia de R$ 420,45 já englobaria o valor de R$ 153,09 inicialmente reconhecido, podendo, para tanto, notificar a empresa contribuinte para os esclarecimentos que se façam necessários.
 Ao fim, a Unidade de Origem deverá elaborar um relatório conclusivo, e que o contribuinte seja intimado, no prazo de 30 dias, a apresentar as considerações adicionais que entender convenientes, conforme art. 35, § único, do Decreto nº 7.574/2011.
 É como voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Dayan da Luz Barros
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A0 At L0106 | 2010 A (/
MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

T

Ng de Rastreamento: 661982885
DATA DE E15520: 07/06/2010

1-SUJEITO PASSIVD / INTERESSADO
3 NOME EWPRESARIAL ‘

50. 125, 947/0001-05 ROSS] TRATORES E IMPLEMENTOS LIMITADA
2-TDENTIFICADOR DO PER/DCONP

PER/DLOW CON DNONSTRATIVD DE CREDTTO|PERTO00 DE APUNAEAD DO CREDTTO TIFD OE CREBITO Mg DO PROCESSO DE CREDITO
22954,66266, 131106. 1.7, 02-0065 Exgrciclo 2003 - 01/01/2002 a 31/12/2002 Salda Megativo de IRP 13838-802, 052/2010-91
3-FUNDAMENTACAOD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Ma“&nﬂﬂs 25 inforeagoes prestadas no cocumento acisa fgent!f 1cEOe @ Cons |o0erando QUG a SOMa 0as parcelas e compos (0 0o crédito Informadas
ER/OCOMP deve ser sufiCiente para comprovar a quitagdo o0 IMpOSto devito @ @ apuragdd oo 5aldo Negativa, ver|ficou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAD 00 CREDITO INFORMADAS MO PER/DCOMP

PARC.CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS ESTIM.COWMP SHPA  {ESTIM PARCELADAS | DEM.ESTIM COMP. | SOMA PARC. CRED,
PER/DCOMP 0.00 1.388,15 0.00 0,00 0.00 1.482.58 2.850,73
CONF |RUADAS 0,00 153,09 0.00 0,00 0,00 0,00 153,09

Valor original oo salco negat1vo Informacd no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito; RS 2.850,73  Valer na DIPY: R§ 2.850,73
Sonatdrio dag Darcelas Ge conpasigio do crédito na DIPJ: RS 2.850,73
1RPU devico: R 0,00
.ﬂf do saldo negativo dispontvels (Parcelss confirmadas 1iaitado a0 somatrio das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) 1imitado ao menar valor
re saldo negative DIPJ e PER/DCOMP, cbservado que quando este célculo resultar negativo, o valor serd zero.
Valor de saldo negativo disponivel: Fﬁ 153,08

0 crédito reconhecido fol Insuficiente para compensar integralmente 05 gébitos Infornados pelo Sujeito passivo, razdo pela qual:
H)HJLCM P-IRCMLMENIE a compensaGlo ceclarada no PER/DCOMP: 22954.€6286.131106. 1.7.02-0065
NAD HOMOLI compensagao declarada nofs) seQuinte(s) PER/DCOMP:
22258 91084, 290704 1.3.02-5983
valor gevedor consolicado, COrresponoente aos debitos \ndawaanente compensados, para paganento até 30/06/2010.
PRINCIPAL MULTA JURDS

1,318,3% 263,85 1.058.47

Para informagbes complenentares ca andlise de crédito, Ident!ficagdo oos PER/DCOMP objeto da andlise, detalharento da compensagdo efetuada,
verificagio de valores 0evecores @ eMiSS3c de DARF, consultar www. regeita Fazenda. gov.br, opGao E,lpresa ouw Cidacdn, Todos os-Servigos, assunto
“ReSt1tuigHo. .. CORpeNnsagao™, 1tem PER/DOIMD, Dozpathe Uecisério.

Enquagramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1986 (Cédigo Tributdrio Na:lunau Ingise I do Pardgrafo 17 do art. 6" da Lei 9.430, de
1996, Art. 4% ga IN AFB 900, de 200B. Art. T4'da Lel 9,430, 0e 27 de dezembro de 1995,

Pode ser notado, portanto, que o despacho combatido apontou que encontrou
retengOes na fonte ndo confirmadas, fls. 45, e diferencas em estimativas compensadas referentes
ao processo 13839.001746/00-94, fls. 45.

A interessada foi cientificada do referido despacho em 15/06/2010, fls. 34, tendo
apresentado manifestacdo de inconformidade em 06/07/2010, fls. 02 com os argumentos a seguir
resumidos.

Alega que esta apresentando as notas fiscais que comprovam as retencoes.

Quanto as compensacdes de estimativa no processo 13839.001746/00-94, entende
foram homologadas e junta extrato da PGFN a respeito.

E o relatorio

A DRIJ julgou improcedente o pedido da empresa recorrente contido em sua
manifestacdo de inconformidade, por entender a DRJ que:

[...] Em regra, o reconhecimento de direito creditorio a titulo de saldo negativo de
IRPJ reclama efetividade no pagamento das antecipacGes calculadas por estimativa, a
apresentacdo do comprovante de retencdo do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovacao
da oferta a tributacdo da receita que ensejou a retencdo e, ainda, a apresentacdo dos elementos
indicadores dos resultados contabil e fiscal (balanco patrimonial, demonstrativo de resultado do
exercicio - DRE e o Livro de Apuracdo do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena
identidade entre estes e o teor informado na Declaracdo de Informacgdes Econdmico-Fiscais
(DIPJ). Na auséncia do comprovante de retencdo do IRRF faz-lhe as vezes os registros
constantes do banco de dados da Receita Federal, extraidos da Declaracdo de Imposto de Renda
Retido na Fonte (DIRF) apresentada pela fonte pagadora.
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[...] Caberia a manifestante trazer os informes de rendimentos que recebeu das
fontes pagadoras, bem como juntar escrituracdo contabil que demonstrasse que as respectivas
receitas foram oferecidas a tributacdo. Na auséncia de tais provas, ndo ha como acatar o pleito da
manifestante. As Notas Fiscais anexadas ndo suprem os documentos referidos.

[...] Posto isto, voto por julgar a manifestagdo de inconformidade
IMPROCEDENTE.

Face ao referido Acorddo da DRJ/SPO, a contribuinte interpds Recurso
Voluntério (fl. 87), alegando que teria ocorrido a extingdo de divida ativa o que comprovaria as
estimativas compensadas de R$ 34,46 e R$ 1.448,12, bem como alegando que a documentacao
comprovaria as retengoes requeridas.

A contribuinte apresenta, ainda, documentos que julga comprovar 0s argumentos
por ela aludidos (fls. 88 a 101).

Por fim, a empresa Recorrente pleiteia a reforma da decisdo prolatada pela 72
Turma da DRJ/SPO com o consequente reconhecimento de seu direito creditorio bem como a
pretendida validacdo da compensacéo discutida.

Voto
Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.

Relativamente ao mérito do presente processo, necessario indicar que o Despacho
Decisorio n° 863982885 (fl. 43) homologou parcialmente o pedido pleiteado, da seguinte forma:

1-SUJEITOD PASSIVOD / INTERESSADO

[T ] MOME EMPREZARIAL
50. 125, 947/0001-05 ROSSI TRATORES € IMPLEMENTOS LINITADA

2-IDENTIFICADOR DD PER/DCOMP

FEA/DCOMF COM DEMONSTRATIVD DE CREDI1TO|PERTODG DE APURAGAD 0O CREDITO TIPD D€ CREDITO Wy DO PROCESSD DE CREDITO
22054, 66268, 131 106.1. 7. 02-0085 Exercicio 2003 = 01/001/2002 & 31/ 12/2002 3aldo Negativo oa IRPJ 13E838-902. 052/ 2010-91

3-FUNDAMENTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

#nal15adas as informaglies prestadas no docusento acima foentif Icaoo @ considerando oue a soma cas parcelas o composIGi0 oo crédito Informadas
ng PER/DCOMP cave ser sul fclante para cosprovar o guitacio 00 \MDOSTO CBviCD © B BPUMIGE0 oo Saldo nogativo, vorilicou-se:

PARCELAS OF COMPOSICED 0O CREDITO INFORMADAS WD PERYTOON

[PlRC-BREDITﬂ IR EXTERIDR RETEMCOES FONTE [PAGMMENTIS ESTIM.COMP_SHPA  [EST 1M PARCELADKS | DEM_ESTIM.COMP. | SOMA PARC,CRED,
IFEH.rumF 0,00 1.388,15 0,00 0,00 0,00 1.482,58 2,850,732
\U}‘”W"S 0,00 153,09 0,00 0,00 0,00 0,00 153,09

valor original oo S3100 Negativd INFOrEacc no PEA/DCOMP com desongtralivo oo crédito: A$ 2.850,73  wvalor na DIPJ: B§ 2.850,73

Spratde o des parcelas de composicdo do crédite na DIPJ: RS 2.B50,73

AP dewido: RE 0,00
Jor go saldo negative disponivel= (Parcalas confireadas 1iaitago a0 Somatdrio cis parcelas na BIPJ) = {IRPJ dévigd) 1laitathd ad senor valor
ré saldo negat iwo DIPJ @ PER/DCOMP, olSsrvado que Quando este cilculs resultar negitivo, o valor Serd zero.

|'\'u1r.|l‘ @0 saldo negativo disponivel: RS 153,08

Na fl. 45, consta a seguinte analise:
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Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
CNFJ da Fonte Cadigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
61.076.055/0001-70 1708 1.215,06 0,00 1.215,06|Retencio na fonte ndo comprovada
Total 1.215,06 0,00 1.215,06
Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R§ 153,09
Demais Estimativas Compensadas
Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas
Peripdo de N9 do Processo/N® da DCOMP Valor da Walor confirmado Valor ndo Justificativa
apuragao da estimativa confirmado
estimativa compensada
compensada PER/DCOMP
FEV/2002 13839.001746/00-54 34,46 0,00 34,46 | Compensagdo ndo confirmada
AGO/2002 13639.001746/00-54 1.448,12 0,00 1.448,12|Compensacdo nio confirmada
Total 1.482,58 0,00 1.482,58

Com o indeferimento do pleito pela DRJ, a empresa recorrente alegou que teria
ocorrido a extincdo de divida ativa, 0 que comprovaria as estimativas compensadas de R$ 34,46
e R$ 1.448,12.

Na fl. 89, consta indicacdo de que os débitos relativos a R$ 34,46 e R$ 1.448,12,
anteriormente veiculados em outro processo administrativo, teriam sido objeto de exting¢do, nos
seguintes termos:

Ministério da Economia

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Consulta Inscricdo

28/10/2019
10:40

Informacdes Gerais da Inscrigho

Devedor Principal: ROSSI TRATORES E IMPLEMENTOS LIMITADA

CNPJ/CPF:50.125.947/0001-05

Inscrigdo: 80 2 06 028124-00

N° do Processo: 13839 502466/2006-38
Situacdo: EXTINTA POR ANULACAO COM AJUIZAMENTO A SER CANCELADO

Série da Inscrigdo: IRP) Natureza da Divida: TRIBUTARIA
Data da Inscrigdo:09/02/2006 Valor Inscrito:R$ 3.643,07 (UFIR 3,423,58)

PSS ER AR SRy Se sy

[.]

Natureza:IMPOSTO
Data de Vencimento: 28/03/2002
P. Apur. Base/Ex:
Alteracdo de % Multa Mora:sem alteracdo Motivo Alteragdo: Nenhum motivo
e R$ 34,46
Multa Mora: 20 % UFIR 32,38

,027 - IRP] DAS PJ OPT.AP. BASE LUCRO REAL-
Origem: o 11m.MENSAL

TIAM:01/04/2002 TI Juros:01/04/2002
Nr° da Decisdo:
RS 34,46

Valor Remanescente:uFIR 32,38

Valor Originario:

]

Natureza:IMPOSTO
Data de Vencimento:30/09/2002
P. Apur, Base/Ex:
Alteracdo de % Multa Mora:sem alteracdo Motivo Alteragdo: Nenhum motivo
Multa Mora: 20 % Valor Originér]o:3:”}2‘?_1386’2388
027 - IRP] DAS P) OPT.AP, BASE LUCRO REAL-
ESTIM.MENSAL

TIAM:01/10/2002 TI Juros:01/10/2002

Nr° da Decisdo:
RS 1.448,12

Valor Remanescente: UFIR 1.360,88

Origem:

No entanto, entendo que 0 presente processo ndo se encontra apto para
julgamento.

E que, apesar de referida informacdo de anulagio da inscricdo da divida ativa, 0
que se demonstra anulada é a cobranga de eventual divida tributéria, o que pode ter ocorrido por
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questdes de ordem formal ou de ordem material sem que necessariamente se tenha sido extinto o
tributo em si.

Além disso, quanto aos valores de retencdo na fonte, em que pese a empresa
contribuinte alegue ter apresentado documentacdo contabil apta a comprovacédo do crédito, tal
demonstracdo ndo provou cabalmente a certeza e liquidez do crédito pleiteado, na medida em
que tais retengdes somente comprovam a quantia de R$ 420,45, sem indicagdo se o valor
anteriormente reconhecido de R$ 153,09 ja integraria o valor de R$ 420,45, ou seja, ndo havendo
certeza de que a quantia de R$ 420,45 ainda ndo teria sido objeto de reconhecimento, 0 que
também haveria de ser objeto de esclarecimento.

Dessa forma, considerando a necessidade de esclarecimentos adicionais, entendo
necessario converter o julgamento em diligéncia a Unidade de Origem, a fim de que esta ateste
se o0s valores de R$ 34,46 e R$ 1.448,12 foram extintos ou ndo, bem como busque identificar se
a quantia de R$ 420,45 ja englobaria o valor de R$ 153,09 inicialmente reconhecido, podendo,
para tanto, notificar a empresa contribuinte para os esclarecimentos que se facam necessarios.

Ao fim, a Unidade de Origem devera elaborar um relatério conclusivo, e que o
contribuinte seja intimado, no prazo de 30 dias, a apresentar as consideracfes adicionais que
entender convenientes, conforme art. 35, § Unico, do Decreto n°® 7.574/2011.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros



